
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.757 - SP (2017/0079048-9)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES :JOSÉ ROBERTO GRASSI  - SP115121 
   ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S) - SP150501 
RECORRIDO :RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS 
ADVOGADOS :CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA E OUTRO(S) - 

MS010085 
   LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  :SIMONE PRADO 
ADVOGADOS :CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA  - MS010085 
   LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  :PRESIDENTE PRUDENTE DECORAÇÕES LTDA 
INTERES.  :ERIKA MUNIZ DAIMA 
INTERES.  :MARCO EDSON COUTO DAIMA 
INTERES.  :DANIELLE MUNIZ DAIMA 
INTERES.  :CELESTE MUNIZ DAIMA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. 
ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A CITAÇÃO DO DEVEDOR. FRAUDE À 
EXECUÇÃO CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
375/STJ. PRESUNÇÃO ABSOLUTA.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, da relatoria 
do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos feitos repetitivos,  firmou o 
entendimento de que: a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 
passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação 
do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 
especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); b) a alienação 
engendrada até 8.6.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo 
judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado 
a partir de 9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 118/2005, 
basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 
fraude; c) a não aplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a 
ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula 
Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante 10/STF. 
2. Assentou-se ainda que a lei especial, o Código Tributário Nacional, se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil, não se adotando nas execuções 
fiscais o tratamento dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse 
público, já que o recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades 
coletivas.
3. Registre-se,  por  oportuno, que se consolidou que não se aplica à execução 
fiscal  a  Súmula  375/STJ:  "O  reconhecimento da fraude à execução depende 
do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
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adquirente".
4. O acórdão recorrido consignou: "A teor da Súmula 375 do Superior Tribunal de 
Justiça: 'O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente'. Restou 
incontroverso nestes autos que não houve registro da penhora realizada pelo 
apelado. Assim, em princípio, a penhora concretizada sobre o bem imóvel não é 
oponível a terceiros, como é o caso dos apelantes. Cumpre-nos então, ainda, 
verificar se houve má-fé do terceiro adquirente, ora apelantes e embargantes".
5. No caso dos autos, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese 
da legislação federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a pretensão 
recursal foi acolhida. Isso não significa, entretanto, que a hipótese é de reforma 
do julgado. Com efeito, o provimento da pretensão recursal acarreta a 
necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova decisão seja 
proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos elementos 
probatórios dos autos.
6. Recurso Especial  provido determinado a devolução dos autos à origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""Prosseguindo-se 
no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Herman Benjamin, dando 
provimento ao recurso, a Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0079048-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.667.757 / SP

Números Origem:  00290625620078260482  18665/1995  186651995  1995095348  20807/2007  208072007  
29062/2007  290622007  290625620078260482  4820120070290622  7114/1995  
71141995  9534/1995  95341995

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : JOSÉ ROBERTO GRASSI  - SP115121 

 ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S) - SP150501 
RECORRIDO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA E OUTRO(S) - MS010085 

 LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : SIMONE PRADO 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA  - MS010085 

 LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : PRESIDENTE PRUDENTE DECORAÇÕES LTDA 
INTERES.  : ERIKA MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : MARCO EDSON COUTO DAIMA 
INTERES.  : DANIELLE MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : CELESTE MUNIZ DAIMA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA, pela parte RECORRIDA: RENATO 
WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após a sustentação oral, pediu vista regimental dos autos o Sr. Ministro-Relator."
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Aguardam os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente). 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.757 - SP (2017/0079048-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: JOSÉ ROBERTO GRASSI  - SP115121 

   ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S) - SP150501 
RECORRIDO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA E OUTRO(S) - 

MS010085 
   LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : SIMONE PRADO 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA  - MS010085 
   LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : PRESIDENTE PRUDENTE DECORAÇÕES LTDA 
INTERES.  : ERIKA MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : MARCO EDSON COUTO DAIMA 
INTERES.  : DANIELLE MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : CELESTE MUNIZ DAIMA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

Apelação cível - Embargos de terceiro - Fraude à execução não 
verificada - Penhora não registrada, portanto, não oponível contra terceiros, 
ademais, aquisição de boa-fé do bem imóvel descrito na inicial - Inteligência da 
súmula 375, do STJ - Precedentes - Sentença reformada - Recurso provido. (fl. 
419, e-STJ)

A recorrente sustenta ter ocorrido violação do art. 185 do CTN. Aduz que 

ficou evidenciada a fraude à execução porque basta para caracterizá-la o aperfeiçoamento do 

procedimento administrativo pela inscrição da dívida ativa.

Contrarrazões às fls. 444-459, e-STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1625398 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2017 Página  5 de 5



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.757 - SP (2017/0079048-9)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.5.2017. 

Nos termos do Enunciado 2/STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 

pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

O acórdão recorrido consignou:

A teor da Súmula 375 do Superior Tribunal de Justiça: “O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem 
alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente”. Restou incontroverso 
nestes autos que não houve registro da penhora realizada pelo apelado. Assim, 
em princípio, a penhora concretizada sobre o bem imóvel não é oponível a 
terceiros, como é o caso dos apelantes. Cumpre-nos então, ainda, verificar se 
houve má-fé do terceiro adquirente, ora apelantes e embargantes.

Inicialmente, deve-se esclarecer que a má-fé não se confunde 
com a falta de cuidado (desídia) para a aquisição do bem imóvel. Induvidoso que 
certa ausência de diligência jurídica houve na aquisição do bem, no entanto, dizer 
que houve má-fé, isto é, má índole (dolo), é entendimento equivocado. Bem 
analisados os autos, forçoso reconhecer que os apelantes adquiriram o imóvel 
supracitado de boa-fé, a qual, aliás, é presumida. O apelado não logrou êxito em 
demonstrar a má-fé dos apelantes, o que lhe incumbia, de acordo com a teoria 
estática da distribuição dos ônus da prova, prevista no CPC.

(...)
Conforme já dito, a jurisprudência majoritária também aponta pela 

necessidade de comprovação do elemento subjetivo para configuração da fraude: 
AgRg no REsp 907559 / RS e AgRg nos EDcl no REsp 1190782 / RS, o que não 
se verificou neste feito. Mas não é só. Ao que tudo indica o bem penhorado 
cuida-se de bem de família, portanto, bem sobre o qual, em princípio, não pode 
recair qualquer ônus, nos termos da lei nº 8.009/90. Ademais, não há de se falar 
em fraude contra credores, uma vez que, pelo que se tem notícia, o patrimônio da 
alienante do imóvel é solvente. Por tudo, de rigor a exclusão da constrição judicial 
sobre o imóvel objeto dos embargos. Em atenção os princípios da sucumbência e 
da causalidade, o Estado de São Paulo arcará com as custas, despesas e 
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.500,00, nos termos dos §§ 4º e 3º, 
alíneas “a)”; “b)” e “c)”, do art. 20, do CPC, atualizados pela Tabela de Débitos 
Fazendários a partir da publicação deste acórdão.

Em face do exposto, dá-se provimento ao recurso.
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No julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), o STJ firmou: 

a) "a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em 

dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et 

de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual 

civil)";

b) "a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia 

citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.º 

118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 

fraude"; 

c) "a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a 

ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de 

Plenário e afronta à Súmula Vinculante 10, do STF ".

Assentou-se ainda que a lei especial, o Código Tributário Nacional, se 

sobrepõe ao regime do direito processual civil, não se aplicando às execuções fiscais o 

tratamento dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse público, já que o 

recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 

Registre-se,  por  oportuno, que se consolidou o entendimento  segundo  o  

qual  não se aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ:  "O  reconhecimento da fraude à 

execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 

adquirente".

A propósito, transcrevo a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.  
DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO 
DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO 
DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 
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REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 118/2005. SÚMULA 375/STJ. 
INAPLICABILIDADE.

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis 
derrogat lex generalis), por isso que a Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se 
aplica às execuções fiscais.

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando 
a presunção de fraude à execução, na sua redação primitiva, dispunha que:

'Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em 
fase de execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese 
de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total 
pagamento da dívida em fase de execução.'

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou 
o artigo 185, do CTN, que passou a ostentar o seguinte teor:

'Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese 
de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total 
pagamento da dívida inscrita.'

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em 
vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o 
negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 
09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor 
fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.

5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal 
justifica-se pelo fato de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao 
passo que, na segunda, interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos 
serve à satisfação das necessidades coletivas.

6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, 
diversamente da fraude contra credores, opera-se in re ipsa, vale dizer, tem 
caráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo 
processo de execução: o cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, 
Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 
210-211 / AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 
10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604).

7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido 
entendimento consoante se colhe abaixo:

'O acórdão embargado, considerando que não é possível aplicar a 
nova redação do art. 185 do CTN (LC 118/05) à hipótese em apreço (tempus 
regit actum), respaldou-se na interpretação da redação original desse dispositivo 
legal adotada pela jurisprudência do STJ'. (EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/10/2009, DJe 
14/10/2009)
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'Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte 
compreensão sobre o tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, 
exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia à alienação para caracterizar a 
presunção relativa de fraude à execução em que incorrem o alienante e o 
adquirente (regra aplicável às alienações ocorridas após 9.6.2005);'. (REsp 
726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
04/08/2009, DJe 17/08/2009)

'Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, 
incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 
185 do CTN pela LC 118/2005'. (AgRg no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe 06/10/2008)

'A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o 
advento da LC 118/2005, pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção 
(EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude à 
execução a alienação de bem de devedor já citado em execução fiscal'. (REsp 
810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, 
DJe 06/08/2009)

8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula 
de Reserva de Plenário e enseja reclamação por infringência da Súmula 
Vinculante n.º 10, verbis: 'Viola a cláusula de reserva de plenário (cf, artigo 97) a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente 
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 
incidência, no todo ou em parte.'

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito 
conduz a que a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 
pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à 
execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) 
a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no 
processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 
praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 
n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração 
da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN 
encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das 'garantias 
do crédito tributário'; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante n.º 10, do STF.

10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 
27.10.2005, data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo certo que a 
inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido, 
porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data 
anterior à alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência 
de fraude à execução fiscal.

11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 
1141990/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 19.11.2010).

In casu, o Tribunal a quo consignou (fl. 240, e-STJ):
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Ora, no caso dos autos, a alienação do imóvel de matrícula nº 
55.862 foi realizada pela empresa executada (BBS - Engenharia e Construções 
LTDA) em 13-01-2000 (evento 1 - CONTR4), depois de sua citação na 
Execução Fiscal nº 99.80.00736-2, efetuada em maio de 1999, decorrendo daí a 
presunção de ter havido fraude à execução, nos termos do citado entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, no que se refere à fraude à Execução Fiscal, deve ser observado o 

disposto no art. 185 do CTN. Antes da alteração da Lei Complementar 118/2005, pressupõe 

fraude à Execução a alienação de bens do devedor já citado em Execução Fiscal. Com a 

vigência do normativo complementar, em 8.5.2005, a presunção de fraude ocorre apenas com 

a inscrição do débito em dívida ativa. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO  FISCAL.  EMBARGOS  
DE  TERCEIRO.  ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. ADQUIRENTE  DE 
BOA-FÉ. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ.

1.  Para  hipótese  ocorrida  antes  da  vigência  da  referida  Lei 
Complementar   n.   118/2005  (9/6/2005),  considera-se  absoluta  a presunção  
de fraude à execução quando a alienação do bem ocorrer em momento  posterior 
à mera citação da alienante nos autos de execução fiscal contra ela movida.

2.  Com  o  advento da Lei Complementar n. 118/05, que conferiu 
nova redação  ao  art. 185 do Código Tributário Nacional, convencionou-se que  a  
mera  alienação  de  bens  pelo  sujeito passivo com débitos inscritos  na dívida 
ativa, sem a reserva de meios para a satisfação dos  referidos  débitos, pressupõe 
a existência de fraude à execução ante  a  primazia  do  interesse público na 
arrecadação dos recursos para o uso da coletividade.

3.  Registre-se,  por  oportuno, que a Primeira Seção deste 
Superior Tribunal,  no  julgamento  do  Recurso  Especial n. 1.141.990/PR, de 
relatoria  do  em.  Min.  Luiz  Fux,  submetido ao rito dos recursos repetitivos,  
nos  termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, consolidou  
entendimento  segundo  o  qual  não se aplica à execução fiscal  a  Súmula  
375/STJ:  "O  reconhecimento da fraude à execução depende  do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1602109/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/11/2016)

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
RECONHECIMENTO DA FRAUDE À EXECUÇÃO, DECORRENTE DA 
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ALIENAÇÃO DO BEM IMÓVEL, EFETIVADA ANTES DA ENTRADA 
EM VIGOR  DA  LEI COMPLEMENTAR 118/2005, EM MOMENTO 
POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR NA EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE FRAUDE. DECISÃO EM  CONSONÂNCIA  
COM  O  ENTENDIMENTO  FIRMADO NO RESP 1.141.990/PR, 
JULGADO  SOB  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC.  AGRAVO  
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ 
FUX, sob  o  rito  do  art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que "a 
alienação  efetivada  antes  da  entrada em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005)  
presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse  a citação 
válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se  fraudulentas  as  
alienações  efetuadas  pelo devedor fiscal  após  a inscrição do crédito tributário 
na dívida ativa". No referido julgado, restou consignado, ainda, que "a natureza 
jurídica tributária  do crédito conduz que a simples alienação ou oneração de bens  
ou  rendas,  ou  seu  começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita  em  dívida  
ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito,  gera  presunção  absoluta  
(jure  et  de  jure) de fraude à execução  (lei  especial  que  se  sobrepõe  ao  
regime  do  direito processual civil)".

II.  É  irrelevante  a  existência de boa-fé ou de má-fé do terceiro 
adquirente,  ou  mesmo  a  prova  da  existência  do  conluio,  para caracterizar  
fraude  à  Execução  Fiscal,  já que se está diante da presunção  absoluta, jure et 
de jure. Nesse sentido: STJ, AgRg no Ag 1.191.868/MG,  Rel.  Ministra  
ELIANA  CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2013;   AgRg  no  
AREsp  241.691/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/12/2012.

III.  No  caso  dos  autos, tendo ocorrido o ajuizamento da 
Execução Fiscal  em  março  de  2000,  a  citação  do  executado  em 2001 
e a alienação  do  bem  imóvel  em  31/10/2002,  é  de  se  reconhecer a 
presunção  absoluta de fraude à execução, na esteira do entendimento 
firmado nesta Corte.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1519994/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2016, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. FRAUDE À EXECUÇÃO CONFIGURADA. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da 
Súmula 375/STJ às execuções fiscais e que "a alienação efetivada antes da 
entrada em vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à 
execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; 
posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as alienações efetuadas 
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pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa".
2. No caso, configurada está a fraude à execução, já que no 

caso de alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005, 
presume-se a fraude se o negócio jurídico sucede a citação válida do 
devedor, independentemente da discussão sobre a boa-fé de terceiro.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 750.038/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/10/2015, grifei).

No caso dos autos, verifica-se que o acórdão impugnado inobservou a exegese 

da legislação federal, conforme acima definido, motivo pelo qual a pretensão recursal foi 

acolhida. Isso não significa, entretanto, que a hipótese é de reforma do julgado. Com efeito, o 

provimento da pretensão recursal acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, 

para que nova decisão seja proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos 

elementos probatórios dos autos.

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial,  determinado a 

devolução dos autos à origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0079048-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.667.757 / SP

Números Origem:  00290625620078260482  18665/1995  186651995  1995095348  20807/2007  208072007  
29062/2007  290622007  290625620078260482  4820120070290622  7114/1995  
71141995  9534/1995  95341995

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : JOSÉ ROBERTO GRASSI  - SP115121 

 ALEXANDRE DOTOLI NETO E OUTRO(S) - SP150501 
RECORRIDO : RENATO WOOLLEY DE CARVALHO MARTINS 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA E OUTRO(S) - MS010085 

 LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : SIMONE PRADO 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA  - MS010085 

 LUIZ FERNANDO DA COSTA DEPIERI  - SP161645 
INTERES.  : PRESIDENTE PRUDENTE DECORAÇÕES LTDA 
INTERES.  : ERIKA MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : MARCO EDSON COUTO DAIMA 
INTERES.  : DANIELLE MUNIZ DAIMA 
INTERES.  : CELESTE MUNIZ DAIMA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Herman 
Benjamin, dando provimento ao recurso, a Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão, nos termos do art. 162, § 
4º, do RISTJ.
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